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Unidade foi fechada no dia 20 de junho e todos os terceirizados foram demitidos. Sindicato realizou protesto temático

A única agência do Brades-
co em Cerqueira César foi fe-
chada definitivamente no dia 
20 de junho. Era início da ma-
nhã quando, em um “ passe 
de m�gicaǳ, parte do mobili-
�rio e maquin�rio foi retirado 
da unidade em um carreto. 
Apesar do fechamento estar 
previsto para ocorrer apenas 
ao meioǦdia, o banco resolveu 
desmontar tudo enquanto 
clientes eram atendidos.

�iorando a situação, os 
caixas eletrØnicos foram de-
sativados, deixando os clien-
tes sem a possibilidade de re-
alizar transaçÙes banc�rias. 

O Sindicato dos Bancários 
de Bauru e R eg iã o estava no 
local realizando um protesto 
contra o fechamento e acom-
panhou toda situação.

R ealocaç õ es e demissõ es
Segundo o Bradesco, os 

cinco banc�rios serão realo-
cados para Avaré. 
� os ter-
ceirizados Ȃ trabalhadores da 
limpeza e vigilantes Ȃ perde-
ram o emprego. 

O Sindicato protestou 
contra o desprezo da institui-
ção com esses funcion�rios, 
que foram surpreendidos pe-
la demissão.

F loricultura e padaria
�om o fechamento, os 

clientes foram direcionados a 
buscar atendimento a 2͜ �m 
da cidade, em Avaré. �nacredi-
tavelmente, o banco também 
sugeriu que o pïblico procure 
correspondentes banc�rios 
de �erqueira, como uma flori-
cultura e uma padaria.

F ech amentos
Para o Sindicato, essa po-

lÀtica de ǲsumiçoǳ repentino 
de agências em cidades de 
pequeno porte é inaceit�vel, 
ainda mais ao considerar a lu-
cratividade bilion�ria do �ra-
desco. 

�m 2024, o banco teve lu-
cro lÀquido recorrente de �͂ 
͕͝,͙͙ bilhÙes e somente no 
primeiro trimestre deste ano, 
lucrou �͂ ͙,͚͜ bilhÙes, um 
salto de ͗͝,4Ψ em relação ao 
mesmo período do ano pas-
sado. 

Ainda assim, no ano pas-
sado fechou as unidades de 
�iratininga, �taporanga e o 
�radesco �ela �ista ȋ�auruȌ, 
e neste ano, de 	artura e �er-
queira. 


� em doze meses, em nÀ-
vel nacional, foram 420 ag²n-
cias encerradas.

CUSTEIO DE TERAPIA
CEF é condenada a custear 

equoterapia de autista (pág. 2)
Itaú submete funcionários adoecidos a 

avaliações constrangedoras (pág. 3)

WHATSAPP
Empresa é condenada por 

mensagens fora do horário (pág. 4)

AVALIAÇÕES MÉDICAS ABUSIVAS

ABRACADABRA! BRADESCO APAGA 
AGÊNCIA DE CERQUEIRA DO MAPA

Tonon, Fred, Maria Emília, Pedro e Roberval, diretores do Sindicato, protestam contra fechamento de agência

Cadeiras foram retiradas da agência em pleno funcionamento Bradesco deixou clientes desamparados
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CAIXA É CONDENADA A CUSTEAR 
INTEGRALMENTE SESSÕES DE 

PSICOLOGIA E DE EQUOTERAPIA DE 
FILHO AUTISTA DE BANCÁRIO

Vitória foi obtida através do Sindicato dos Bancários de Bauru e Região

O Departamento Jurí-
dico do Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e R eg iã o 
conquistou na Justiça mais 
uma vitória relacionada aos 
cuidados de pessoas au-
tistas. A Caixa Econô mica 
Federal foi condenada em 
primeira instância a autori-
zar e custear integralmente 
as sessões de psicologia e 
de equoterapia do filho de 
um bancário, portador de 
Transtorno Espectro Austis-
ta (TEA) e de Transtorno de 
�éficit de AtençãoȀ�iperati-
vidade.

A decisão concedeu 
tutela de urgência, dando 
ao banco prazo de 15 dias 
para que autorize o agen-
damento dos tratamentos 
em rede credenciada ou o 
início de custeio direto em 
prestador particular, sob 
pena de multa diária de R$ 
͙00,00 por tratamento não 
disponibilizado, reversível 
em favor da criança. Os tra-
tamentos deverão ser cus-
teados enquanto perdurar 
a indicação médica.

V iolaç ã o
A ação foi judicializada 

após o Saúde Caixa negar 
as autorizações para os tra-
tamentos, sob a justificati-
va de que eles não possuem 
cobertura no rol da ANS 
(Agência Nacional de Saú-
de Suplementar) e do pla-
no. Apesar da alegação, na 
contestação do processo, o 
próprio banco admitiu que 
o tratamento com psicólo-
go em método ABA possui 
cobertura no rol ANS e ex-
tra rol Saúde Caixa. Desta 
forma, o juiz �andro �alerio 
�odo, da 2͐ �ara do �raba-
lho de �auru, considerou 
que a negativa atenta con-

tra a dignidade inerente à 
pessoa humana.

ǲA escolha do tratamento 
mais adequado ao paciente 
cabe ao médico assistente, e 
não à operadora do plano de 
saúde. E como bem pontuado 
pelo representante do Minis-
tério �ïblico do �rabalho, a 
recusa da reclamada em for-
necer os tratamentos pres-
critos, essenciais ao desen-
volvimento e qualidade de 
vida do autor, viola o direito à 
saúde, à dignidade da pessoa 
humana e a proteção integral 
da criança e do adolescente, 
previstos na �onstituição 	e-
deral, no Estatuto da Criança 
e do Adolescente e em nor-
mativas internacionais” , fri-
sou.

E quoterapia
�m relação à equoterapia, 

o magistrado ressaltou que, 
apesar de não estar presente 
no rol, o recurso terapêutico 
tem evid²ncias cientÀficas e 
a jurisprud²ncia do �uperior 
Tribunal de Justiça tem se po-

sicionado favoravelmente à 
cobertura para TEA.

R eembolso integ ral
�aso o �aïde �aixa não 

apresente rede credenciada 
apta a fornecer os tratamen-
tos no município de residên-
cia do menor, dever� arcarȀ
reembolsar integralmente 
com os custos dos tratamen-
tos realizados por profissio-
nais ou clínicas particulares 
escolhidos pelo respons�vel. 
� juiz declarou, desde que os 
valores sejam

“ Considerando a natureza 
essencial dos tratamentos pa-
ra o desenvolvimento de uma 
criança com ��A e ��A�, e a 
obrigação prim�ria da ope-
radora de garantir o acesso 
ao serviço, a imposição de 
coparticipação em caso de 
reembolso por ausência de 
rede credenciada se mostra 
incompatível com o direito 
fundamental à saúde e com a 
pr×pria finalidade do planoǳ, 
concluiu. 

�it×riaǨ

HORAS NEGATIVAS DA 
PANDEMIA: BB DESCONTA 

DÉBITO DE HORAS 

O Banco do Brasil infor-
mou que o débito de horas 
negativas acumuladas duran-
te a pandemia de Covid-19 
ser� descontado na folha de 
pagamento de julho, com 
vencimento em 20Ȁ0͛.

�s trabalhadores que tive-
rem saldo superior a 40 horas 
poderão solicitar adianta-
mento salarial para auxiliar na 
quitação.

O movimento sindical so-
licitou ao BB que casos ex-
cepcionais sejam tratados 
particularmente. O pedido 
foi aceito e as demandas se-
rão recebidas pelo canal da 
Gepes Atendimento, através 
dos contatos:  4003-5291 (Ca-
pitais e Regiões Metropolita-
nas) e 08 00 8 8 1 5291 (Demais 
localidades).

A cordo emerg encial
�m julho de 2020, um 

acordo emergencial foi firma-

do entre o banco e os traba-
lhadores. Na época, mais de 
25 mil bancários acumulavam 
saldo negativo de horas a 
compensar. Atualmente, esse 
número caiu para menos de 
10% do total inicial.

A nistia total
No ano passado, um novo 

acordo estabeleceu a anis-
tia total das horas negativas 
acumuladas aos funcionários 
com 60 anos ou mais, afasta-
dos por licença saúde, pais de 
filhos com defici²ncia, e aque-
les que faziam parte do grupo 
de risco da Covid-19.

O Sindicato dos Bancá-
rios de Bauru e R eg iã o está 
à disposição dos trabalhado-
res que tiverem dúvidas ou 
encontrarem dificuldades no 
processo de compensação 
de horas negativas. �ntre em 
contato com o Jurídico:  (14) 
͚͛͜͝͝Ǧ͚͙͗͝.

Desconto será efetuado na folha de julho

ELEIÇÕES NO PIAUÍ
Chapa 2 foi à luta, mas sindicato continua na mão de pelegos

Roberval e Fred, diretores do Sindicato, e integrantes do SEEB-MA 
e SEEB-RN, foram ao PI para apoiar a Chapa 2 e ajudar nas eleições

Apesar de muita luta 
da �hapa 2 ǲ�nidos pela 
Mudança” , o Sindicato dos 
Bancários do Piauí segue 
sob gestão cutista.

Para a Diretoria Executi-
va, a �hapa ͕ recebeu ͕.4͕͝ 
votos, enquanto a �hapa 2 

obteve 8 69 votos. Para o 
�onselho 	iscal, a �hapa ͕ 
obteve ͕.4͚͜ votos e a �ha-
pa 2, 908  votos.

� resultado da �hapa 2 
foi significativo, j� que h� 
anos não havia oposição 
organizada no estado. 
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CASSI: JUSTIÇA DEFINE PRESCRIÇÃO 
DE CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES 
SOBRE VERBAS TRABALHISTAS

Marco da prescrição quinquenal retroage a 30/12/2019

A 1ª Vara do Trabalho de 
�rasÀlia definiu a prescrição 
da ação civil pïblica ajuizada 
pelos Sindicato dos Bancá-
rios de Bauru e R eg iã o, SEE-
�Ǧ�A e ����Ǧ�N, que pedem 
que o �anco do �rasil e a 
�assi se abstenham de co-
brar qualquer valor referen-
te às ǲ�ontribuiçÙes �obre 
�eclamat×rias �rabalhistasǳ, 
dos empregados e exǦem-
pregados que tenham rece-
bido quantias decorrentes de 
açÙes trabalhistas, acordos 
judiciaisȀextrajudiciais, ���s 
ȋ�omissão de �onciliação �o-
lunt�riaȌ ou ���s ȋ�omissão 
de �onciliação �réviaȌ.

P rescriç ã o quinquenal
�omo a ação foi judiciali-

zada em ͗0 de dezembro de 
2024, o juiz �ilmar �ego �li-
veira considerou a prescrição 
quinquenal ȋprazo de cinco 
anosȌ, declarando que as 
ǲcontribuiçÙes incidentes so-
bre verbas trabalhistas cujo 

SINDICATO DEVOLVE 
TAXA NEGOCIAL, 
REFERENTE À PLR

Devoluções serão na ordem de repasse dos bancos

pagamento tenha se torna-
do exigÀvel em data anterior 
a ͗0Ȁ͕2Ȁ20͕͝ǳ não podem ser 
exigidas.

P rescriç ã o bienal
Aos trabalhadores que 

se aposentaram em data an-
terior a ͗0Ȁ͕2Ȁ2022, o magis-
trado declarou a extinção 
do direito, tendo em vista a 
prescrição bienal ȋprazo de 
dois anos para buscar judicial-
mente determinados direitos 
trabalhistasȌ.

E  o que j á f oi pag o?
�onforme previsão esta-

tut�ria e regulamentar, o �� 
deveria realizar os devidos re-
colhimentos e repasses des-
sas contribuiçÙes à �assi no 
momento em que as verbas 
trabalhistas de car�ter remu-
nerat×rio fossem pagas. No 
entanto, por motivos desco-
nhecidos, de julho de 20͕0 até 
dezembro de 202͗, a institui-
ção não efetivou essa medida 

e, de maneira unilateral, de-
terminou que os funcion�rios 
paguem essas contribuiçÙes 
em 202͙.

Apesar do juiz de primeiro 
grau ter considerado impro-
cedentes os pedidos dos sin-
dicatos ȋo fim imediato da co-
brançaǢ que esses valores não 
fossem considerados débito 
imputado ao titularǢ e que as 
cobranças das contribuiçÙes 
fossem transferidas ao pa-
trocinador �anco do �rasilȌ, 
a decisão sobre a prescrição 
possibilita um precedente 
para novas discussÙes no 
processo, motivo pelo qual a 
entidade ir� buscar respostas 
do 
udici�rio a respeito dos 
trabalhadores que realizaram 
o pagamento das contribui-
çÙes que j� estavam prescri-
tas, ou seja, as de 20͕0 a 20͕͝.

� �epartamento 
urÀdico 
do Sindicato est� à disposi-
ção para esclarecer eventu-
ais dïvidas sobre o processo: 
ȋ͕4Ȍ ͚͛͜͝͝Ǧ͚͙͗͝.

� Sindicato iniciou no dia 
24 de junho, a devolução da 
contribuição negocial, refe-
rente ao pagamento de ante-
cipação da ��� ȋ�articipação 
nos �ucros e �esultadosȌ.

As devoluçÙes serão feitas 
na ordem de repasse dos ban-
cos. �odos os banc�rios que 
se sindicalizaram até março 

de 202͙ t²m direito à devo-
lução.

A contribuição nego-
cialȀtaxa est� prevista na 
�onvenção �oletiva de �ra-
balho da categoria e é des-
contada sobre o sal�rio de 
setembro e sobre o paga-
mento de antecipação da 
���. 

A entrega dos cheques foi realizada pelos diretores Tonon e Maria Emília 
aos sindicalizados do BB da Primeiro de Agosto, em Bauru

ITAÚ SUBMETE ADOECIDOS A AVALIAÇÕES ABUSIVAS DISFARÇADAS DE PREVENÇÃO

�ob o pretexto de açÙes 
de saïde preventiva, o �taï 
tem convocado funcion�rios 
adoecidos e afastados para 
participar de avaliaçÙes que, 
na pr�tica, funcionam como 
instrumentos de constrangi-
mento e pressão.

�e acordo com a convo-
cação, as avaliaçÙes fazem 
parte do ����� ȋ�rograma 
de �ontrole �édico de �aïde 
�cupacionalȌ e o não com-
parecimento ǲpode implicar 
aplicação de medidas discipli-
naresǳ.

I nvasivas
A mensagem foi recebida 

por funcion�rios que estão na 
ativa com �͕͝ ȋauxÀlioǦdoença 

acident�rioȌ, que j� passaram 
por exame peri×dico ou de 
retornoǢ afastados por �͕͝ 
ȋcontrato suspensoȌǢ traba-
lhadores com requerimentos 
em an�liseǢ e afastados por 
decisão judicial.

�elatos apontam que, du-
rante as avaliaçÙes são feitas 
perguntas invasivas e cons-
trangedoras, envolvendo até 
mesmo a vida particular do 
banc�rio, como o uso de re-
des sociais. �ambém foram 
denunciadas exig²ncias de 
exames ainda v�lidos e a im-
posição de avaliação ortopé-
dica online aos trabalhadores 
com ���Ȁ����, quando o 
atendimento presencial seria 
mais adequado. �� ainda de-

tos do que promover de fato 
a saïde de seus empregados. 

Além disso, a pr�tica cons-
trange o banc�rio, aprofun-
dando o sofrimento daqueles 
que j� enfrentam condiçÙes 
fÀsicas e mentais fragilizadas. 
�nadmissÀvelǨ

nïncias de que, durante as 
avaliaçÙes, médicos solicita-
ram que banc�rios deixassem 
a sala sob a justificativa de 
que receberiam ǲorientação 
superiorǳ.

A medicina ocupacional do 
banco alega que as pergun-
tas de cunho pessoal teriam 
como objetivo compreender 
o adoecimento psÀquico do 
trabalhador.

E rro
� �taï informou que os tra-

balhadores de licença foram 
convocados erroneamente e 
que não haver� aplicação de 
medidas disciplinares.

� Sindicato dos Bancários 
de Bauru e R eg iã o repudia a 

conduta do �taï. Ao expor 
trabalhadores adoecidos a 
questionamentos invasivos, 
ignorar diagn×sticos j� esta-
belecidos e impor métodos 
inadequados de avaliação, o 
banco revela mais interesse 
em contestar os afastamen-

O slogan atual do Itaú é “Feito”. Para o Sindicato, ele deveria mudar para 
“Mal Feito”, a�nal, o banco só tem prejudicado funcionários e clientes
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Aumento de 18 cadeiras vai custar ao povo, pelo menos, R$ 95 milhões por ano. Mudança será para 2027 

CONGRESSO APROVA AUMENTO NO NÚMERO DE DEPUTADOS 
FEDERAIS E IMPÕE NOVA CONTA AOS BRASILEIROS

A Câmara dos Deputados 
e o Senado aprovaram em 
tempo recorde no dia 25 de 
junho, o Projeto de Lei Com-
plementar (PLP) 177/23, que 
aumenta de 513 para 531 o 
número de deputados fede-
rais. A mudança será a partir 
de 2027, após as eleições de 
2026.

A estimativa de impacto 
total anual é de cerca de R$ 
95 milhões. 

Segundo o texto apro-
vado, a despesa total com o 
exercício do mandato parla-
mentar (passagens aéreas, 
alimentação, combustível 

e aluguel de escritórios de 
apoio) será mantida constan-
te, sem aumento real, duran-
te a legislatura seguinte (2027 
a 2030).

Além disso, o aumento re-
al não poderá ser aplicado às 
verbas de gabinete e ao auxí-
lio-moradia, tomando como 
base os valores de 2025. Tam-
bém será proibida a aprova-
ção de créditos adicionais, re-
manejamento, transposição 
ou transferência orçamentá-
ria. No entanto, durante to-
dos os quatro anos de man-
dato, será possível atualizar 
os valores pela inflação. Nas 

JUSTIÇA CONDENA EMPRESA A PAGAR HORAS EXTRAS À FUNCIONÁRIA 
POR MENSAGENS NO WHATSAPP FORA DO HORÁRIO DE TRABALHO

A 2ª Vara do Trabalho de 
Limeira condenou uma em-
presa ao pagamento de horas 
extras a uma funcionária, que 
recebia e respondia mensa-
gens em grupos corporativos 
de WhatsApp após o expe-
diente. A juíza Solange Denise 
Belchior Santaella considerou 
a situação como prestação de 
serviço fora da jornada for-
mal.

Segundo a trabalhado-
ra, sua jornada era realizada 
presencialmente de segun-
da a sexta-feira, das 7h45 às 
15h33, e aos sábados das 9h 
às 15h20. Contudo, ela seguia 
trabalhando virtualmente, 
tendo de responder mensa-
gens até às 20h40. Afirmou 
ainda que, mesmo quando foi 
promovida a coordenadora e 
teve a jornada estendida pre-

sencialmente, foi obrigada a 
permanecer conectada após 
o expediente.

O que disse a empresa
Em sua defesa, a empresa 

negou que a empregada utili-
zava o celular fora do horário 
de trabalho, alegando que o 
uso na área operacional era 

proibido por questões de se-
gurança e sigilo. Além disso, 
afirmou que todas as horas 
extras feitas foram devida-
mente computadas em ban-
co de horas e compensadas.

No entanto, uma teste-
munha ouvida no processo 
confirmou a habitualidade da 
disponibilidade da trabalha-
dora. 

Com base nisso e na au-
sência de prova de compen-
sação ou pagamento dessas 
horas adicionais, a magistra-
da condenou a empresa ao 
pagamento de horas extras 
com adicional de 50% e re-
flexos sobre demais verbas 
trabalhistas, considerando o 
expediente estendido até as 
20h40 em todos os dias tra-
balhados. A decisão é de pri-
meira instância.

O que diz a lei
Em algumas categorias, há 

normas coletivas ou acordos 
que permitem o trabalhador 
ficar de sobreaviso, ou seja, 
permanecer à disposição da 
empresa durante seu perío-
do de descanso, aguardando 
ser chamado para o trabalho 
a qualquer momento. Nesse 
caso, o sobreaviso será pago 
e as horas serão computadas 
como estiver disciplinado.

Contudo, quando essa 
norma não existe, o Judiciá-
rio entende que a empresa 
impõe uma limitação pessoal 
e social do trabalhador, ao 
obrigá-lo a permanecer em 
situação de alerta, sem o de-
vido desligamento mental 
e psicológico do trabalho. 
Portanto, costuma aplicar a 
regra do art. 244, §2º, da CLT, 

originariamente destinada 
aos ferroviários. O parágra-
fo 2º define: “Considera-se de 
sobreaviso o empregado efe-
tivo, que permanecer em sua 
própria casa, aguardando a 
qualquer momento o chama-
do para o serviço. Cada escala 
será, no máximo, de vinte e 
quatro horas. As horas serão 
contadas à razão de 1/3 do sa-
lário normal”.

Bancários
Na categoria bancária, não 

há norma coletiva que regula-
mente o sobreaviso. Porém, 
diversos bancos, em especial 
o Santander, não fornecem 
celular corporativo aos em-
pregados, obrigando-os a uti-
lizar seus aparelhos pessoais 
para atender clientes, inclusi-
ve nos finais de semana.

legislaturas seguintes, não há 
restrições.

Novas cadeiras
Estados que ganham ca-

deiras com a mudança: Ama-
zonas (2), Mato Grosso (2), 
Goiás (1), Paraná (1), Pará (4), 
Ceará (1), Rio Grande do Nor-
te (2), Minas Gerais (1) e San-
ta Catarina (4).

Manobra
O STF havia dado prazo 

para o Congresso corrigir as 
desproporções entre as va-
gas por estados, redistribuin-
do de acordo com o Censo de 

2022. Contudo, os parlamen-
tares fizeram uma manobra 
para criar outras vagas. 

Para o Sindicato, os par-
lamentares que aprovaram 

esse projeto são irresponsá-
veis e hipócritas. Para áreas 
sociais não há orçamento, 
mas para ampliar os próprios 
privilégios, sempre existe.




